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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
 ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. 
CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS 
COLHIDOS EM JUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, no 
qual se questiona a condenação do paciente por roubo majorado 
com emprego de arma de fogo e concurso de pessoas.
2. A defesa alega nulidade do reconhecimento fotográfico 
realizado na fase policial, sem observância das disposições do 
artigo 226 do Código de Processo Penal, e requer a absolvição 
do paciente.
II. Questão em discussão
3.  Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio; (ii)  se a condenação pode ser mantida com base em 
reconhecimento fotográfico, quando corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
5. O reconhecimento fotográfico realizado em desacordo com o 
art. 226 do CPP não implica, por si só, nulidade da condenação, 
se corroborado por outras provas colhidas em juízo sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa.
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6. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente a condenação com base em diversas provas, 
como depoimentos das vítimas confirmados em juízo e 
apreensão de objetos relacionados ao crime e exame pericial, o 
que afasta a alegada nulidade
7. Inexiste flagrante ilegalidade no acórdão recorrido que 
justifique a concessão da ordem de ofício, em conformidade com 
o disposto no art. 647-A do CPP.
8. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via 
estreita do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
 ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. 
CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS 
COLHIDOS EM JUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, no 
qual se questiona a condenação do paciente por roubo majorado 
com emprego de arma de fogo e concurso de pessoas.

2. A defesa alega nulidade do reconhecimento fotográfico 
realizado na fase policial, sem observância das disposições do 
artigo 226 do Código de Processo Penal, e requer a absolvição 
do paciente.

II. Questão em discussão

3.  Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio; (ii)  se a condenação pode ser mantida com base em 
reconhecimento fotográfico, quando corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.

5. O reconhecimento fotográfico realizado em desacordo com o 
art. 226 do CPP não implica, por si só, nulidade da condenação, 
se corroborado por outras provas colhidas em juízo sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa.

6. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente a condenação com base em diversas provas, 
como depoimentos das vítimas confirmados em juízo e 
apreensão de objetos relacionados ao crime e exame pericial, o 
que afasta a alegada nulidade

7. Inexiste flagrante ilegalidade no acórdão recorrido que 
justifique a concessão da ordem de ofício, em conformidade com 
o disposto no art. 647-A do CPP.

8. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via 
estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 

de fls. 137-138 (e-STJ): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de LUCAS EDUARDO 
SANCHES SENNA contra acórdão assim ementado: 
 

Revisão Criminal. Roubo majorado pelo concurso de pessoas e pelo 
emprego de arma de fogo. Pleito almejando a absolvição do 
peticionário, sob o argumento de nulidade do reconhecimento 
fotográfico realizado na delegacia de polícia, ofensa ao art. 155 do 
CPP ou insuficiência de provas. Subsidiariamente, requer o 
afastamento da majorante do emprego de arma de fogo, a aplicação 
do art. 68, parágrafo único, do CP, a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 157, § 2°-A, I, do CP e a imposição do 
regime inicial aberto. Inviabilidade. Acervo probatório coeso e seguro, 
suficiente à manutenção do édito condenatório, demonstrando que o 
peticionário, agindo em concurso com outros três indivíduos, mediante 
grave ameaça exercida com o emprego de arma de fogo, subtraiu 66 
aparelhos celulares e 3 relógios de pulso, pertencentes à Loja Claro. 
Apreensão da carteira de trabalho do peticionário no interior de uma 
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pasta esquecida pelos roubadores no local dos fatos, por meio da qual 
fora reconhecido por uma vítima e por uma testemunha que 
presenciaram a ação delitiva. Embora somente tenha havido o 
reconhecimento fotográfico do peticionário durante a fase extrajudicial, 
é certo que o caso denota certas peculiaridades que culminam em 
uma maior força probatória dos referidos atos realizados. Vítima e 
testemunha que ficaram frente a frente com o peticionário, que estava 
com o rosto à mostra, reconhecendo-o de forma segura e clara. 
Elementos fáticos e probatórios já analisados no juízo de origem. Tese 
de nulidade já enfrentada, inclusive, em sede de apelação. Via 
inidônea ao atendimento da demanda, uma vez restrita às situações 
elencadas no art. 621 do CPP. Precedentes deste E. Tribunal. 
Impossibilidade de mero reexame dos fatos para a adoção da tese que 
o peticionário entende aplicável ao caso. 
Elementos angariados em sede inquisitorial devidamente confirmados 
pelos depoimentos prestados em juízo, não havendo afronta ao art. 
155 do CPP. Incabível o reconhecimento de inconstitucionalidade de 
dispositivo legal, quer em razão de não se vislumbrar, quer pela 
impossibilidade de sua declaração por este órgão racionário, sob pena 
de violação ao princípio da cláusula de reserva de plenário (CF, art. 
97), assim como à Súmula Vinculante nº 10. 
Prescindibilidade de apreensão das armas de fogo para incidência da 
majorante. Precedentes do STF e STJ. Cálculo de penas e regime 
irreprocháveis. Manutenção da decisão, prestigiando, inclusive, a coisa 
julgada. Revisão criminal improcedente. 
 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de roubo majorado, previsto 
no art. 157, § 2º, II, e § 2º- A, I, do Código Penal, tendo sido 
condenado, com trânsito em julgado, à pena de 8 anos, 10 meses e 20 
dias de reclusão, no regime inicial fechado, além do pagamento de 10 
dias-multa. 
 

A defesa alega, em síntese, que a condenação do paciente foi 
fundamentada exclusivamente em reconhecimento fotográfico 
realizado de forma irregular durante a fase policial, sem observância 
das disposições do artigo 226 do Código de Processo Penal e sem ser 
corroborado por outras provas idôneas em juízo. Argumenta, ainda, 
que houve violação à ampla defesa, uma vez que o reconhecimento 
não foi ratificado presencialmente, e que a vítima expressou incerteza 
quanto à identificação do paciente como autor do delito. 
Ao final, requer a concessão da ordem para declarar a nulidade do 
reconhecimento fotográfico, bem como de todos os atos processuais 
subsequentes, com a consequente absolvição do paciente nos termos 
do artigo 386, incisos V e VII, do Código de Processo Penal. 
É o relatório. 

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, no qual se questiona a condenação do recorrente por roubo 
majorado com emprego de arma de fogo e concurso de pessoas.  A Defesa 
sustentou a nulidade do reconhecimento fotográfico, bem como de todos os atos 
processuais subsequentes, e requereu a absolvição do paciente.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Documento eletrônico VDA45631388 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:32:15
Código de Controle do Documento: f8ddaffb-dd5f-4a6a-97b8-c74840daf759



É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 137-140):

  
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de LUCAS EDUARDO 
SANCHES SENNA contra acórdão assim ementado: 
Revisão Criminal. Roubo majorado pelo concurso de pessoas e pelo 
emprego de arma de fogo. Pleito almejando a absolvição do 
peticionário, sob o argumento de nulidade do reconhecimento 
fotográfico realizado na delegacia de polícia, ofensa ao art. 155 do 
CPP ou insuficiência de provas. Subsidiariamente, requer o 
afastamento da majorante do emprego de arma de fogo, a aplicação 
do art. 68, parágrafo único, do CP, a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 157, § 2°-A, I, do CP e a imposição do 
regime inicial aberto. Inviabilidade. Acervo probatório coeso e seguro, 
suficiente à manutenção do édito condenatório, demonstrando que o 
peticionário, agindo em concurso com outros três indivíduos, mediante 
grave ameaça exercida com o emprego de arma de fogo, subtraiu 66 
aparelhos celulares e 3 relógios de pulso, pertencentes à Loja Claro. 
Apreensão da carteira de trabalho do peticionário no interior de uma 
pasta esquecida pelos roubadores no local dos fatos, por meio da qual 
fora reconhecido por uma vítima e por uma testemunha que 
presenciaram a ação delitiva. Embora somente tenha havido o 
reconhecimento fotográfico do peticionário durante a fase extrajudicial, 
é certo que o caso denota certas peculiaridades que culminam em 
uma maior força probatória dos referidos atos realizados. Vítima e 
testemunha que ficaram frente a frente com o peticionário, que estava 
com o rosto à mostra, reconhecendo-o de forma segura e clara. 
Elementos fáticos e probatórios já analisados no juízo de origem. Tese 
de nulidade já enfrentada, inclusive, em sede de apelação. Via 
inidônea ao atendimento da demanda, uma vez restrita às situações 
elencadas no art. 621 do CPP. Precedentes deste E. Tribunal. 
Impossibilidade de mero reexame dos fatos para a adoção da tese que 
o peticionário entende aplicável ao caso. 
Elementos angariados em sede inquisitorial devidamente confirmados 
pelos depoimentos prestados em juízo, não havendo afronta ao art. 
155 do CPP. Incabível o reconhecimento de inconstitucionalidade de 
dispositivo legal, quer em razão de não se vislumbrar, quer pela 
impossibilidade de sua declaração por este órgão racionário, sob pena 
de violação ao princípio da cláusula de reserva de plenário (CF, art. 
97), assim como à Súmula Vinculante nº 10. 
Prescindibilidade de apreensão das armas de fogo para incidência da 
majorante. Precedentes do STF e STJ. Cálculo de penas e regime 
irreprocháveis. Manutenção da decisão, prestigiando, inclusive, a coisa 
julgada. Revisão criminal improcedente. 
Imputa-se ao paciente a prática do crime de roubo majorado, previsto 
no art. 157, § 2º, II, e § 2º- A, I, do Código Penal, tendo sido 
condenado, com trânsito em julgado, à pena de 8 anos, 10 meses e 20 
dias de reclusão, no regime inicial fechado, além do pagamento de 10 
dias-multa. 
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A defesa alega, em síntese, que a condenação do paciente foi 
fundamentada exclusivamente em reconhecimento fotográfico 
realizado de forma irregular durante a fase policial, sem observância 
das disposições do artigo 226 do Código de Processo Penal e sem ser 
corroborado por outras provas idôneas em juízo. Argumenta, ainda, 
que houve violação à ampla defesa, uma vez que o reconhecimento 
não foi ratificado presencialmente, e que a vítima expressou incerteza 
quanto à identificação do paciente como autor do delito. 
Ao final, requer a concessão da ordem para declarar a nulidade do 
reconhecimento fotográfico, bem como de todos os atos processuais 
subsequentes, com a consequente absolvição do paciente nos termos 
do artigo 386, incisos V e VII, do Código de Processo Penal. 
É o relatório. 
Decido. 
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. 
Veja-se: 
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024). 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o "habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado" (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) 
(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 
O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento. 
A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade. 
 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
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coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024. 
De fato, certo é que "(...) Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça 
alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito 
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. (...)" 
(AgRg no AREsp 2405530 / DF, RELATOR Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
27/02/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 01/03/2024)

No presente feito, contudo, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ 
fls. 26/46), observa-se que os comandos judiciais provenientes da 
origem apontaram, de maneira segura, na direção da corroboração 
dos elementos de autoria fundados em outros elementos que não o 
reconhecimento feito em sede policial. 
Destacou-se que a materialidade e a autoria delitiva restaram 
comprovadas pelos boletins de ocorrência, pelo auto de exibição e 
apreensão da pasta contendo documentos veiculares e a carteira de 
trabalho do paciente, pelo exame pericial no local dos fatos, pelo 
exame pericial dos documentos apreendidos, pelos relatórios de 
produtos subtraídos, pelo exame pericial no veículo utilizado pelos 
criminosos, pelo auto de avaliação, pela prova oral coligida em juízo, 
além do reconhecimento fotográfico. 
Destarte, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória no "writ". 
Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.  

Reforço a impossibilidade de conhecimento de habeas 
corpus substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante ilegalidade apta a 
justificar a concessão de ofício da ordem.

Com efeito, na hipótese, o Tribunal de origem assentou que a 
materialidade delitiva e a autoria foram devidamente comprovadas pelo boletim de 
ocorrência, pelo auto de exibição e apreensão da pasta contendo documentos 
veiculares e a carteira de trabalho do paciente, pelo exame pericial no local dos fatos, 
pelo exame pericial dos documentos apreendidos, pelos relatórios de produtos 
subtraídos, pelo exame pericial no veículo utilizado pelos criminosos, pelo auto de 
avaliação, pela prova oral coligida em juízo, além do reconhecimento fotográfico, o 
qual foi confirmado em juízo por uma testemunha e uma das vítimas. 

 Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior a inobservância das 
formalidades descritas no art. 226 do Código de Processo Penal não torna nulo o 
reconhecimento do réu, nem afasta a credibilidade da palavra da vítima, quando 
corroborado por outros meios de prova (AgRg no HC 633.659/SP, Sexta Turma, Rel. 
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Min. Nefi Cordeiro, DJe 5/3/2021), tal como ocorrido no caso dos autos.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO 
MAJORADO. PROVA DE AUTORIA. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. NULIDADE. AUTORIA CORROBORADA POR 
OUTRAS PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO. RECONHECIMENTO DA 
VÍTIMA E PROVA TESTEMUNHAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, 
estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi 
acolhido pela Quinta Turma desta Corte, no julgamento do Habeas 
Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de julgamento 
realizada no dia 27/4/2021.

2. Na hipótese dos autos, a autoria delitiva referente ao crime de roubo 
não teve como único elemento de prova o reconhecimento fotográfico 
feito pela vítima, o qual foi ratificado em juízo, com riqueza de 
detalhes, mas, também, o depoimento testemunhal, o que gera 
distinguishing com relação ao precedente supramencionado.

3. Eventual desconstituição das conclusões das instâncias 
antecedentes a respeito da autoria delitiva depende de reexame de 
fatos e provas, providência inviável na estreita via do habeas corpus.

4. Quanto à dosimetria da pena, a Corte de origem não examinou a 
questão, o que impede este Superior Tribunal de Justiça de julgar o 
tema, sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 717.803/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 963.561 / SP
Número Registro: 2024/0447283-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15011149120208260132 22382159020248260000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAUBI PEREIRA GOMES
ADVOGADO : CAUBI PEREIRA GOMES - SP346648
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS EDUARDO SANCHES SENNA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS EDUARDO SANCHES SENNA
ADVOGADO : CAUBI PEREIRA GOMES - SP346648
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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